
PARECER Nº                , DE

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 539, DE 2010, VETADO TOTALMENTE,
De autoria do deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe objetiva atribuir a denominação de “Sd PM Ademilson Martins de Souza” ao 46º Batalhão da Polícia Militar Metropolitano.   

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 30.449, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, totalmente, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto, portanto, foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos regimentais. Na qualidade de relator designado pela Comissão, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.

Com efeito, a Lei nº 616/74 estabelece em seu artigo 56 o seguinte:

“Art. 56 - Compete ao Governador do Estado, mediante decreto, a criação, transformação, extinção, denominação, localização e a estruturação dos órgãos de direção de apoio e de execução da Policial Militar, de acordo com a organização básica prevista nesta lei e dentro dos limites estabelecidos na lei de fixação de efetivos, por proposta do Comandante Geral, ratificada pelo Secretário da Segurança, observada a legislação pertinente.” (grifei)
Ocorre que o PL 539, de 2010 tramitou já na vigência da Lei nº 1.248, de 18/04/1977, com alterações posteriores, a qual dispunha sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas. Referida lei foi revogada pela Lei nº 14.707, de 08/03/2012, cujo artigo 1º expressa:  
“Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

I - a proposta seja acompanhada de:

a) biografia e relação das obras e ações do homenageado;

b) documento que comprove ser o homenageado pessoa falecida ou com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade;

c) documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização;

d) abaixo-assinado com, no mínimo, 400 (quatrocentas) assinaturas de moradores da região atendida pela escola ou manifestação de apoio do Conselho de Escola, no caso de denominação de estabelecimento de ensino;

II - não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear;

III - o homenageado tenha prestado serviços relevantes à sociedade, à Pátria ou à humanidade e, preferencialmente, tenha vínculos com o próprio a ser denominado e sua população circunvizinha. (...)”
Diante disso, importa invocar o disposto no Decreto-lei nº 4.657, de 04/09/1942, que trata da Lei de introdução às normas do Direito Brasileiro, cujo artigo 2º estabelece:
“Art. 2º - Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 

§ 1º - A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.” 
Neste aspecto fica evidente, no que concerne a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, que a revogada Lei nº 1.248/77 regulava inteiramente a matéria e, no mesmo sentido, a vigente Lei nº 14.707/12 também regula inteiramente a matéria, de sorte que a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais é de natureza legislativa e a iniciativa de proposição a respeito é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 caput, da Constituição do Estado, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim, pelo prisma examinado, a proposição se revela justa, constitucional e legal, razão pela qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 539, de 2010, e, por conseqüência, contrários ao veto total oposto pelo senhor Governador.
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Sessões, em

Deputado André Soares

Relator
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